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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 9138 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2020

ALTERA A LEI Nº 5.645, DE 06 DE JANEIRO
DE 2010, E INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, A SEMA-
NA DE INCENTIVO À ADOÇÃO DE ANIMAIS
DOMÉSTICOS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica incluída, no Calendário Oficial do Estado do Rio de Ja-
neiro, a Semana de Incentivo à Adoção de Animais Domésticos, que
será realizada, anualmente, no período compreendido entre os dias 01
a 07 de outubro.

Art. 2º - A Semana de Incentivo à Adoção de Animais Domésticos
visa atender os seguintes objetivos:

I - incentivar a adoção de animais domésticos que se encontram em
abrigos ou abandonados;

II - orientar quanto aos cuidados e tratamento com os animais e cons-
cientizar quanto à proibição da prática de maus-tratos;

III - orientar sobre as doenças, formas de transmissão e prevenção;

IV - divulgar os casos de terapia com os animais para recuperação e
tratamento de lesões crônicas, stress, doenças respiratórias e síndro-
mes;

V - divulgar e prestar esclarecimentos sobre as leis de proteção aos
animais.

Art. 3º - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios não
onerosos com instituições públicas e particulares, para que sejam ela-
boradas campanhas publicitárias de divulgação, esclarecimentos e di-
fusão da semana de incentivo a adoção de animais domésticos, bem
como a utilização de iluminação e decorações em monumentos e lo-
gradouros públicos durante a realização da campanha, em especial os
de relevante importância e grande fluxo de pessoas em todo o Estado
do Rio de Janeiro.

Art. 4º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correção por
conta de dotações orçamentárias próprias; suplementadas, se neces-
sário.

Art. 5º - O Anexo da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de 2010, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“ANEXO

CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

(...)

OUTUBRO

De 01 a 07 de outubro - Semana de Incentivo a Adoção e
cuidados com os animais domésticos. (NR)

(...)”
Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2277-A/2013
Autoria da Deputada: Rosangela Gomes

Id: 2288157

LEI Nº 9139 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2020

ALTERA A LEI Nº 8.797, DE 30 DE ABRIL DE
2020, QUE “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO
A CRIAR PLANO DE RISCO E RESPOSTA RÁ-
PIDA PARA ATUAR NO MONITORAMENTO DO
CORONAVIRUS NOS PROFISSIONAIS DE
SAÚDE QUE ATUAM NAS UNIDADES DE
SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO”.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Altera o Art. 1º da Lei nº 8.797, de 30 de abril de 2020, que
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a criar "Plano de
Risco e Resposta Rápida" para atuar no monitoramento do
novo Coronavírus, COVID-19, nos profissionais de saúde, ser-
vidores, empregados e trabalhadores que desempenham ati-
vidade junto à rede hospitalar, público ou privada do Estado
do Rio de Janeiro, sem prejuízo de outras medidas preven-
tivas.”

Art. 2º - Acrescenta Parágrafo Único ao art. 1º da Lei nº 8.797, de 30
de abril de 2020, com a seguinte redação:

“Art. 1º (...)

Parágrafo Único - A medida prevista no caput também se es-
tende aos servidores, empregados públicos da administração
pública estadual e dos trabalhadores da rede privada que,
não exercendo as atividades-fim na área da saúde, auxiliam
na atividade de apoio em geral, presencialmente, nos estabe-
lecimentos de saúde para a consecução daquelas atividades,
tais como atividades administrativas, serviço de copa, lavan-
deria, limpeza, segurança, dentre outros.”

Art. 3º - Acrescenta o artigo 2º-A à Lei nº 8.797, de 30 de abril de
2020, com a seguinte redação:

“Art. 2º-A - No que compete ao Poder Público, as despesas
decorrentes da execução desta Lei serão atendidas pelas do-
tações orçamentárias próprias, ficando autorizado o Poder
Executivo a abrir créditos adicionais suplementares, caso ne-
cessário.”

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2672/2020
Autoria da Deputada: Alana Passos

Id: 2288158

LEI Nº 9140 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2020

ESTABELECE CRITÉRIOS DE CUIDADOS À
SAÚDE DE SERVIDORES E EMPREGADOS
PÚBLICOS, COM COMORBIDADES OU DOEN-
ÇAS PSÍQUICAS NA RETOMADA DAS ATIVI-
DADES NO PÓS-PANDEMIA, NA FORMA QUE
MENCIONA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica determinado que, enquanto perdurar a pandemia do no-
vo coronavírus declarada pela Lei nº 8.794, de 17 de abril de 2020,
após a implantação do plano de retomada de atividades do Estado do
Rio de Janeiro, servidores e empregados públicos que apresentarem
comorbidades ou condições precárias de saúde física ou mental, com
declarações médicas comprobatórias, sejam mantidos em regime de
home office ou lotados em departamentos ou destinados à realização
de funções públicas que não possuam risco de infecção do COVID-
19.

Parágrafo Único - Fica resguardado aos servidores e empregados pú-
blicos depois da retomada das atividades, que se mantiverem em re-
gime de home office ou que forem transferidos por razão de comor-
bidades ao COVID-19, a integralidade de seus vencimentos e bene-
fícios.

Art. 2º - Esta Lei vigorará enquanto perdurar o estado de Calamidade
declarado através da Lei nº 8.794, de 17 de abril de 2020 e todas as
eventuais prorrogações que a sucederem.

Art. 3º - Está Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2719/2020
Autoria do Deputado: Flavio Serafini

Id: 2288159

LEI Nº 9141 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR
CENTROS DE REABILITAÇÃO PARA PACIEN-
TES CURADOS DO COVID-19, PODENDO
REAPROVEITAR EQUIPAMENTOS EXISTEN-
TES E AQUELES ADQUIRIDOS PELO SISTE-
MA PÚBLICO DE SAÚDE DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Poder Executivo poderá criar Centros de Reabilitação para
pacientes curados do COVID-19, podendo reaproveitar os equipamen-
tos existentes e aqueles adquiridos pela rede pública de saúde do Es-
tado do Rio de Janeiro para construção dos hospitais de campanha.

Art. 2º - Os Centros de Reabilitação de que trata o artigo 1º, pres-
tarão atendimento especializado de fisioterapia respiratória e motora,
fonoaudiologia, enfermagem, clínica médica, pneumologia, reumatolo-
gia, psicologia, psiquiatria e assistência social, além de todos os ins-
trumentos, insumos e especialidades necessárias para o seu funcio-
namento, de acordo com os protocolos de saúde definidos pelas au-
toridades de saúde do Estado.

Art. 3º - O Poder Executivo poderá realizar convênios com os Mu-
nicípios e com a iniciativa privada para garantir a implementação desta
Lei.

Art. 4º - Controlada a pandemia do COVID-19 no âmbito do Estado
do Rio de Janeiro, poderão os Centros de Reabilitação serem utiliza-
dos para suprirem outras necessidades do sistema público de saúde.

Art. 5º - As despesas com a execução da presente Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se neces-
sário.

Art. 6º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei.

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 3059/2020

Autoria do Deputado: Marcio Pacheco

Id: 2288160
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